
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3083176 - SP (2025/0412813-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : JONAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
BRUNO FLEURY DA COSTA PERCHIAVALLI - SP214471

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE REEXAME.

I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto
ao  conhecimento,  a  falta  de  exame  da  matéria  de  fundo  impossibilita  a
própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl
nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator
Ministro  Humberto  Martins,  Corte  Especial,  julgado  em  21/3/2018, DJe
5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018;
EDcl  no  AgInt  no  REsp  1.487.963/RS, relator  Ministro  Og  Fernandes,
Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

II -  As alegações de omissão da parte se referem ao mérito da
controvérsia,  que  não  foi  analisado  nesta  Corte.  O  fato  de  o  acórdão
reproduzir  o  mesmo  texto  dos  fundamentos,  relacionados  aos  óbices  de
admissibilidade do recurso,  aplicados  na  decisão de  admissibilidade,  não
importa  em  violação  dos  arts.  489  e  1.021,  §3º,  do  CPC/2015, pois  a
alteração do texto referente aos óbices não modificaria  o fato de que os
fundamentos de admissibilidade aplicados continuam os mesmos (Tema
n. 1.306/STJ: "O § 3º do artigo 1.021, do CPC não impede a reprodução dos
fundamentos da decisão agravada como razões de decidir pela negativa de
provimento de agravo interno quando a parte deixa de apresentar argumento
novo para ser apreciado pelo colegiado"). 

III - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,
os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  para  esclarecer  obscuridade;
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o
juiz  devia  pronunciar-se  de  ofício  ou  a  requerimento;  e/ou corrigir  erro
material.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes,
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quando já  tenha  encontrado motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  A
prescrição  trazida  pelo  art.  489  do  CPC/2015 veio  confirmar  a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida." EDcl no MS  21.315/DF, relatora
Ministra  Diva  Malerbi  (Desembargadora  convocada  TRF  3ª  Região),
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

V -  É  vedado a  esta  Corte,  na  via  especial,  apreciar  eventual
ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento,
sob  pena  de  usurpação  da  competência  reservada  ao  Supremo  Tribunal
Federal.  Precedentes:  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  575.787/DF,
relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/12/2017, DJe  19/12/2017;  AgInt  nos  EDcl  nos  EDcl  no  REsp
1.677.316/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,
julgado  em  5/12/2017, DJe  14/12/2017;  EDcl  no  AgInt  no  REsp
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

VI - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos
de declaração. 

VII  -  Cumpre  ressaltar  que  os  aclaratórios  não  se  prestam ao
reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos
modificativos ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou
questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-
se, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde
do caso e fundamentou sua conclusão.

VIII - Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
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EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE REEXAME.

I - Os embargos não merecem acolhimento. Se o recurso é inapto
ao  conhecimento,  a  falta  de  exame  da  matéria  de  fundo  impossibilita  a
própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl
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EDcl  no  AgInt  no  REsp  1.487.963/RS, relator  Ministro  Og  Fernandes,
Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

II -  As alegações de omissão da parte se referem ao mérito da
controvérsia,  que  não  foi  analisado  nesta  Corte.  O  fato  de  o  acórdão
reproduzir  o  mesmo  texto  dos  fundamentos,  relacionados  aos  óbices  de
admissibilidade do recurso,  aplicados  na  decisão de  admissibilidade,  não
importa  em  violação  dos  arts.  489  e  1.021,  §3º,  do  CPC/2015, pois  a
alteração do texto referente aos óbices não modificaria  o fato de que os
fundamentos de admissibilidade aplicados continuam os mesmos (Tema
n. 1.306/STJ: "O § 3º do artigo 1.021, do CPC não impede a reprodução dos
fundamentos da decisão agravada como razões de decidir pela negativa de
provimento de agravo interno quando a parte deixa de apresentar argumento
novo para ser apreciado pelo colegiado"). 

III - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,
os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  para  esclarecer  obscuridade;
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o
juiz  devia  pronunciar-se  de  ofício  ou  a  requerimento;  e/ou corrigir  erro
material.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes,
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quando já  tenha  encontrado motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  A
prescrição  trazida  pelo  art.  489  do  CPC/2015 veio  confirmar  a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida." EDcl no MS  21.315/DF, relatora
Ministra  Diva  Malerbi  (Desembargadora  convocada  TRF  3ª  Região),
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

V -  É  vedado a  esta  Corte,  na  via  especial,  apreciar  eventual
ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento,
sob  pena  de  usurpação  da  competência  reservada  ao  Supremo  Tribunal
Federal.  Precedentes:  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  575.787/DF,
relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/12/2017, DJe  19/12/2017;  AgInt  nos  EDcl  nos  EDcl  no  REsp
1.677.316/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,
julgado  em  5/12/2017, DJe  14/12/2017;  EDcl  no  AgInt  no  REsp
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

VI - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos
de declaração. 

VII  -  Cumpre  ressaltar  que  os  aclaratórios  não  se  prestam ao
reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos
modificativos ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou
questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-
se, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde
do caso e fundamentou sua conclusão.

VIII - Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  julgado  pelo

colegiado, conforme a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  TÍTULO JUDICIAL.  AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. ÓBICES À ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. . RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I  -  Na origem, trata-se  de embargos à  execução.  Na sentença,  julgou-se o  pedido
parcialmente procedente. No Tribunal  a quo, a sentença foi mantida. O valor da causa foi
fixado em R$ 100.000,00 (cem mil reais).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior
Tribunal de Justiça. Não se deve conhecer do recurso especial.

III  -  A  irresignação  da  parte  recorrente  acerca  da  matéria,  vai  de  encontro  às
convicções  do  julgador  a  quo,  que  decidiu  o  ponto  com  lastro  no  conjunto  probatório
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constante dos autos. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais
indicados  como  violados,  seria  necessário  o  reexame  desses  mesmos  elementos  fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial.  Incide na hipótese o
enunciado n. 7 Súmula do STJ.

IV - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência do Óbice
Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta identidade entre os
paradigmas apresentados.

V - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não conhecido.

Opostos embargos de declaração,  aponta a  parte  embargante,  e,  resumo, os

seguintes vícios no acórdão embargado:

[...]
Conforme garantia constitucional expressa no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição

Federal, a todos é assegurado o acesso ao Poder Judiciário para tutela de seus direitos. O
provimento jurisdicional deve ser completo, livre de omissões e contradições, de modo que
possa ser compreendido por aqueles que estiverem sujeitos aos seus efeitos.  

[...]
A primeira omissão diz respeito ao fato incontroverso e definitivamente assentado nos

autos de que, em 13.12.1994, o recorrente já havia preenchido todos os requisitos para a
aposentadoria proporcional por tempo de serviço, conforme reconhecido expressamente pela
própria sentença de mérito transitada em julgado, cuja conclusão foi inclusive determinante
para que o Juízo de origem limitasse os salários de contribuição àquela data para fins de
apuração da Renda Mensal Inicial. A repercussão jurídica desse marco sobre a aplicação da
Súmula 507 do STJ jamais foi objeto de pronunciamento expresso no v. acórdão. 

A  segunda  omissão  recai  sobre  o  pedido  subsidiário  de  incorporação  dos  valores
mensais  percebidos  a  título  de  auxílio-suplementar  ao  Período  Básico  de  Cálculo  da
aposentadoria, com fundamento no art. 31 da Lei nº 8.213.91 com a redação dada pela Lei nº
9.528.97, ponto que tampouco foi enfrentado de forma específica e fundamentada. 

A  terceira  omissão  concerne  à  ausência  de  fundamentação  que  compatibilize  a
aplicação simultânea das Súmulas 7 e 83 do STJ à situação concreta dos autos, em que o
substrato  fático  determinante  do  direito  em  discussão  já  se  encontra  definitivamente
assentado por coisa julgada material.  

[...]

É o relatório.

VOTO

Os embargos não merecem acolhimento.

Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo

impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl
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nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp  1.337.262/RJ, relator Ministro

Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg

no AREsp  174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,

julgado em  10/4/2018, DJe  23/4/2018;  EDcl  no AgInt  no REsp  1.487.963/RS, relator

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão

de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento;

e/ou corrigir erro material.

Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está obrigado a

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo

suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do  CPC/2015 veio

confirmar  a  jurisprudência  já  sedimentada pelo Colendo Superior  Tribunal  de Justiça,

sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão

adotada na decisão recorrida." EDcl no MS  21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe

15/6/2016.

É vedado a  esta  Corte,  na  via  especial,  apreciar  eventual  ofensa  à  matéria

constitucional,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  sob  pena  de  usurpação  da

competência  reservada ao Supremo Tribunal  Federal.  Precedentes:  EDcl  nos  EDcl  no

AgRg no AREsp 575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado  em  12/12/2017, DJe  19/12/2017;  AgInt  nos  EDcl  nos  EDcl  no  REsp

1.677.316/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em

5/12/2017, DJe  14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp  1.294.078/DF, relator Ministro Og

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 5/12/2017.

O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela parte

embargante, conforme se confere dos seguintes trechos:
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[...]
Verifica-se no Acórdão proferido na Corte de origem os seguintes fundamentos:

A decisão ora agravada, prolatada em consonância com o permissivo legal, está
amparada também em entendimento do C. STJ e deste C. TRF da 3ª Região, inclusive
quanto aos pontos impugnados no presente recurso. In verbis:

“Da cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria Em sua redação
original,  o  art.  86,  §  3º,  da  Lei  nº  8.213/91 dispunha:  "Art.  86.  O auxílio-
acidente será concedido ao segurado quando, após a consolidação das lesões
decorrentes do acidente do trabalho, resultar seqüela que implique: I - redução
da capacidade laborativa que exija maior esforço ou necessidade de adaptação
para  exercer  a  mesma  atividade,  independentemente  de  reabilitação
profissional;  II  -  redução da capacidade laborativa que impeça, por si  só, o
desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, não o de
outra, do mesmo nível de complexidade, após reabilitação profissional; ou III -
redução  da  capacidade  laborativa  que  impeça,  por  si  só,  o  desempenho da
atividade que exercia  à  época do acidente,  porém não o de outra,  de nível
inferior  de  complexidade,  após  reabilitação  profissional.  §  1º  O  auxílio-
acidente,  mensal  e  vitalício,  corresponderá,  respectivamente  às  situações
previstas  nos incisos I,  II  e  III  deste artigo,  a  30% (trinta por cento),  40%
(quarenta por cento) ou 60% (sessenta por cento) do salário-de-contribuição do
segurado vigente no dia do acidente, não podendo ser inferior a esse percentual
do seu salário-de-benefício. § 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia
seguinte  ao  da  cessação do  auxílio-doença,  independentemente  de  qualquer
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado. § 3º O recebimento de
salário  ou  concessão  de  outro  benefício  não  prejudicará  a  continuidade  do
recebimento do auxílio-acidente. § 4º Quando o segurado falecer em gozo do
auxílio-acidente, a metade do valor deste será incorporada ao valor da pensão
se a morte não resultar do acidente do trabalho. § 5º Se o acidentado em gozo
do  auxílio-acidente  falecer  em conseqüência  de  outro  acidente,  o  valor  do
auxílio-acidente será somado ao da pensão, não podendo a soma ultrapassar o
limite  máximo  previsto  no  §  2º.  do  art.  29  desta  lei."  (g.n.)  A  Medida
Provisória  n°  1.596/97, publicada  em  11/11/1997 e  convertida  na  Lei  nº
9.528/97, alterou a redação do referido artigo, sendo que em seu § 3º o artigo
86 da Lei n° 8.213/91 passou a vedar a percepção conjunta de auxílio-acidente
e  benefício  de  aposentadoria:  "Art.  86.  O  auxílio-acidente  será  concedido,
como  indenização,  ao  segurado  quando,  após  consolidação  das  lesões
decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,  resultarem  seqüelas  que
impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. §
1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-
de-benefício e será devido,  observado o disposto no § 5º,  até a véspera do
início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. § 2º O
auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido
pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria  § 3º O
recebimento  de  salário  ou  concessão  de  outro  benefício,  exceto  de
aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do
recebimento do auxílio-acidente. §4º A perda da audição, em qualquer grau,
somente  proporcionará  a  concessão  do  auxílio-acidente,  quando,  além  do
reconhecimento  de  causalidade  entre  o  trabalho  e  a  doença,  resultar,
comprovadamente,  na  redução ou perda da  capacidade para  o  trabalho que
habitualmente exercia. " (g.n.) Por outro lado, o art. 31 da Lei n°  8.213/91,
também sob  a  alteração  da  Lei  nº  9.528/97, passou  a  dispor  que  “o  valor
mensal  do  auxílio-acidente  integra  o  salário-de-contribuição,  para  fins  de
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cálculo do salário-de-benefício de qualquer aposentadoria, observado, no que
couber,  o  disposto  no art.  29  e  no art.  86,  §  5º”.  Desse  modo,  a  partir  de
11/11/1997, restou  impossibilitada  a  acumulação  do  auxílio-acidente  com
qualquer  espécie  aposentadoria,  sendo  que  o  valor  mensal  do  benefício
acidentário passou a integrar o salário-de-contribuição para fins de cálculo do
salário-de-benefício da aposentadoria. Cumpre acrescentar que o C. Superior
Tribunal de Justiça definiu entendimento consubstanciado na Súmula 507, com
o  seguinte  teor:  "A  acumulação  de  auxílio-acidente  com  aposentadoria
pressupõe  que  a  lesão  incapacitante  e  a  aposentadoria  sejam  anteriores  a
11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição
do momento da lesão nos casos de doença profissional  ou do trabalho”.  A
aposentadoria  do  autor  foi  concedida  por  título  judicial  com  DIB  em
19/11/1997, sendo que a parte autora recebe auxílio-suplementar por acidente
do trabalho desde  26/04/1977 (ID 9000835 – p. 2). Nesse caso, impossível a
cumulação dos referidos benefícios, devendo ser cancelado o auxílio-acidente
a partir da concessão da aposentadoria, cuja apuração da RMI deverá observar
o art. 31 da Lei n° 8.213/91 e a DIB em 19/11/1997. ”

Verifica-se,  assim,  que  todos  os  argumentos  ventilados  nas  razões  recursais
foram enfrentados  pela  decisão monocrática,  razão pela  qual  não contrapõem tais
fundamentos  a  ponto  de  demonstrar  o  desacerto  do  decisum,  limitando-se  a
reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele contida.

[...] 

O tribunal de origem ao rejeitar os embargos de declaração, abarcou os fundamentos
seguintes:

Inicialmente,  observo que não é caso de decadência,  eis que o benefício de
aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  foi  concedido  no  feito
0008452-50.2008.403.6183,  o  qual  é  o  feito  principal  originário  dos  presentes
embargos à execução.

No caso dos autos, a aposentadoria do autor foi concedida por título judicial
com DIB em  19/11/1997, sendo que a parte autora recebe auxílio-suplementar por
acidente do trabalho desde 26/04/1977. A Medida Provisória n°  1.596/97, publicada
em 11/11/1997 e convertida na Lei nº 9.528/97, alterou a redação do referido artigo,
sendo que em seu § 3º o artigo 86 da Lei n°  8.213/91 passou a vedar a percepção
conjunta de auxílio-acidente e benefício de aposentadoria. Nesse caso, impossível a
cumulação dos referidos benefícios, devendo ser cancelado o auxílio-acidente a partir
da concessão da aposentadoria, cuja apuração da RMI deverá observar o art. 31 da
Lei n° 8.213/91 e a DIB em 19/11/1997.

Por  outro  lado,  com relação ao  pedido de  que  os  valores  percebidos  como
auxílio-acidente integrem a base de cálculo da aposentadoria, observo que tal já está
assegurado, como se pode ver no parágrafo que transcrevo: "Nesse caso, impossível a
cumulação dos referidos benefícios, devendo ser cancelado o auxílio-acidente a partir
da concessão da aposentadoria, cuja apuração da RMI deverá observar o art. 31 da
Lei n° 8.213/91 e a DIB em 19/11/1997." (destaquei).

[...]

Não há que se falar na existência dos vícios do art. 489 quando a Corte de origem se
manifesta, fundametadamente, sobre a matéria, ainda que não indique os dispositivos legais
suscitados pela parte interessada. Também não viola o art. 1.022 do CPC/2015 o julgado que
apresenta  fundamentos  suficientes  para  o  julgamento  do  litígio,  ainda  que  contrários  ao
interesse da parte. Portanto, descaracterizadas as alegações de violação.

A irresignação da parte recorrente acerca da matéria, vai de encontro às convicções do
julgador  a   quo,  que  decidiu  o  ponto  com  lastro  no  conjunto  probatório  constante  dos
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autos. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o enunciado n. 7 Súmula
do STJ.

Quanto  à  alegada  divergência  jurisprudencial,  verifico  que  a  incidência  do  Óbice
Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta identidade entre os
paradigmas apresentados.  

[...]

O fato  de  existir  precedente  isolado  sobre  a  mesma  matéria,  não  enseja  a

viabilidade de reforma do julgado. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com

as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022

do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse

sentido:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EFEITOS  INFRINGENTES.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1.  A  ocorrência  de  um dos  vícios  previstos  no  art.  1.022  do  CPC é  requisito  de
admissibilidade  dos  embargos  de  declaração,  razão  pela  qual  a  pretensão  de  mero
prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual recurso
extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo CPC, razão pela
qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp  166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE

ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA.  OMISSÕES.  INEXISTÊNCIA.  CARÁTER  PROCRASTINATÓRIO
RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios é aquela
que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa destinado a sanar
vício -  obscuridade,  contradição ou omissão -,  não podem ser  acolhidos quando a  parte
embargante pretende, essencialmente, a obtenção de efeitos infringentes.

3.  Evidenciado o caráter  manifestamente protelatório dos embargos de declaração,
cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl  na  Rcl  8.826/RJ, Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  CORTE

ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017.)
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A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se constata

uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a conclusão adotada, o que, a toda

evidência,  não  retrata  a  hipótese  dos  autos.  Nesse  sentido:  EDcl  no  AgInt  no  RMS

51.806/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe

22/5/2017;  EDcl  no  REsp  1.532.943/MT, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,

Terceira Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.

Eventuais erros materiais da decisão, constantes no seu relatório ou em trechos

que não fazem parte da fundamentação, em nada alteram o julgado, uma vez que não

importam nenhum prejuízo à parte.

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos

autos,  não  há  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  as  quais  o  juiz,  de  ofício  ou  a

requerimento,  devia  pronunciar-se,  considerando  que  a  decisão  apreciou  as  teses

relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AREsp 3.083.176 / SP

Número Registro: 2025/0412813-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50141632320184036183 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator dos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
BRUNO FLEURY DA COSTA PERCHIAVALLI - SP214471

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES
E REVISÕES ESPECÍFICAS - REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICOS -
ABONO DA LEI 8.178/91

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JONAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

ALANNA CRISTINA GONÇALVES DOS SANTOS - SP446311
BRUNO FLEURY DA COSTA PERCHIAVALLI - SP214471

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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